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CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 100814,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DIl
ITAITINGA, POR INTERMÉDIO DO (A)
SECRET,{.RIA DE AGRICULTURA,
PECU,4,RIAEPESCAESUPRIMAX
COMERCIAL LTDA

O MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CB, pessoa jurídica cle direito público
intcrno, através da Secretaria Municipai cle A.griculrura, Pecuária e Pesca, inscrita no CNPJ sob

o n" 41 ,563.628/0007-82, com secle na Äv, Dep. Paulino Rocha, 7391 - Caracanga - CIIP:

61.880-000, n^ cidade de ltaitingaf Ce, neste ato representacìa pelo(a) resPe ctivo(a)

Secretário(a), Sr.(a) Ricardo de Lima Monteiro, doravante denominado CONTRATANTE, c

de outro lado o(a) a empresa SUPRIMAX COMERCIAL LTDA, inscrito(a) no CNIJ/N{Iì
sol¡ o n" 00,4ó(¡.084/0001-53, sediado(a) na RU,\ ASSUNCAO, N" 413, CF.P: 60.050-010,

BAIRRO: CENTRO, FORTALEZAICF,, CONTATOS(85) 3453-7440, doravante designaclc,

CONTRAT'A-DO, neste ato representado(a) por Alberto Magno de Brito Ramos, conForme

atos constitutivos da empresa olr procuração apresentacla nos autos, tendo em vista o que

consta no Processo n" PC.26.02,23,^F,6-01 e em observância às clisposições cla Lei no 14.133,

clc 1" cle abril clc 2021, e clemais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Tetmo clc

Contrato, c{ecorrente do Pregão Eletrônico n" 13.00.04,05/2026P8, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (aE.9LI_ç_Il)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) registro de preços para a eventuai contratação de

aquisição de material de expediente, para atender as necessidades das cliversas uniclacles

aclministrativas clo município cle ItaitingafCe, nas conclições estabelecidas no Termo clc':

Rcfcrôncia,
1.2. Ob¡cto cia contratação:

VALOR:
UNITÀRIO.

VALOR'TOTAIITEM QIIIiNTD

UNID¡\Dll 22 lìs 2.s,(x) lì$ 55(),i)rrll
PEN DR]VE 32GB - ESPECIFICAÇOES
CAP¡\CIDADE DE ARMAZENAIVIENTO
32G8. CONEXOES:USB 2.1

N,IULTLASER

VALOR GLOBAL DO LOTE,: 5 0 hentos e Cin ta Reais

2.

1 .3. Vincularr esta contratação, inclepenclentemente cle transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1,.3.2 O Edital da.Ucitação;
1,.3.3 A Proposta do contratado;
1,.3.4 Eventuais ânexos dos documentos supracitados.

clÁusul-A sEGUNDA - vIGÊNcIA E PRoRRocAçÃo
2,1 , O prazo cie vigência cla contratação é cle 1,2 (doze) n-ìeses, contaclos â pârtir cìa assinatrtt'a

clo contrato, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artìgos 106 e 107 cla Lei

1,4.1,33/2021.
2.2. 1\ prorrogação cle que trata este item é conclicionada ao ateste, pela autoridade:

competente, de que as condições e os preços permânecem vantaiosos p^n a Adrninistração,
permitida a negociação com o contratado.
2.3. O cc,¡ntratadc¡ não tem direito subjetivo à ptorrogação conúatual.
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2.4, r\ prorrogação de contrato cleverá ser prornovicla mediante celebração de termo aclitivo,

2.5. O contrato não poclerá ser prorrogado quanclo o contratado tiver siclo penalizado nas

sanções de cleclar:ação de inidoneidade ou impedimento de [citar e contratar cou poclet:

público, observadas as abrangências de aplicação,

3. crÁusurn TERCEIRA MoDELos DE ExEcuçÃ'o E GESTÃo
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1, O regime de execução contratual, os modelos cle gestão e cie execução, assim como os

pnzos e conclições de conclusão, entrega, oÌrservação e recebimcnto clo objcto constalr no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. Cr.ÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁ,USULA QUINTA - PREçO (att.92,Y)
5.1. O valor total da contatação é de R$ 550,00 (Quinhentos e Cinquenta Reais)

5.1.1. No valor acima estão incluíclas todas as despesas ordinárias ditetas e indiretas

clecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previclenciários, fìscais e comerciais inciclentes, tâxa cle aclministração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto cla contratação,
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CIÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1, O przrzo p^tapz:g mento âo contfâtaclo e demais conclições a ele referentes eucontrâm-se

clefìniclos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CL,4.USUr-A SÉTIMA - REAJUSTE (a$,_22,Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fìxos e irteaiustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado , em 28f 04/2026.
7,2, Após o interregno de um âno, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

apltcação, pelo contratante, do índice IPCA (Indice de Preços ao Consumidor Amplo),
exclusivamentepàrz- as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos fìnanceiros clo último teajuste.

7.4. No caso cle atraso ou não divulgação doþ) índice(s) de reajustamento, o contra't^nte

pagarâ 
^o 

conLra;t^do a impofiància calculada pela última variação conhecida, liquidando a

cliferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrisatoriamente, o(s)

defìnitivo(s),
7.ó. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou cle

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitttição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor,
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

ofìcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aclitivo.

7.8. O reajuste serâ realtzado por apostilamento.
7 .9. A formalização do aditamento de vigência sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua

supetveniente análise, será considerada como renúncia ou preciusão lógica do direito.
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8. CrÁr.rsur¿ orTAvA - oBRIGAçons Do CONTRATANTE (a*. 92, X,. XI--c
XIV)
8,1, São obrigações do Contratante:
8,2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assr¡midas pelo Contratad<t, cle acorcltt coni

o contfâto e setrs anexos;
8.3. Receber o objeto no pnzo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por esctito, sobre vícios, clefeitos ou incotreções verifìcadas no

obieto forneciclo, pârâ que seja por ele substituíclo, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;
8.5, Acon-rpanhar e îtscalszar a execução clo contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6, Efetuar o pâgâmento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7, Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8, Cientificar o órgão de representação judicial do Municípto pan adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir clecisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução clo presente Contrato, ressalvaclos os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramentc protelatórios ou de nenhum intcressc para, 
^ 

boa cxecução clo ajustc.

8.10. A Administraçã.o terâ o prz:zo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolt-r clrr

requerimento p^f^ decidir, admitida 
^prornog ção motivada,,Pot igual períoclo.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ecr-¡nômico-

financeiro feitos pelo contratado no pnzo máximo de 1 (um) mês.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do conttato, bem como por
quaiquer clano causaclo a terceiros em decorrência cle ato clo Contrataclo, de seus empregaclos,

prcpostos ou subordinados.

g. cL.Á.usuLA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e

xwÐ
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

arìexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decr-¡rrentes da bc¡a e

perfeita execução do objeto, observando , ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9,2, Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, cle acordo com o Código

cle Defesa do Consumiclor Gei n" 8.078. cle 1990);

9.3. Comunicar ao contrÃtante, no pre;zo máximo cie 24 (vinte e quatro) horas quc antcccdc a

data cla entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, cotrì a

devida comprovação;
9.4, Atender às determinações regulares emitidas pelo fìscal ou gestor do contrato ott

ar-rtoridade superior (.art. 137,II. daLei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento or-t

informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, removef, feconstruir ou substituif, às suas expensas, no total ou etn

parte, no prazo fixado pelo fiscal do conttato, os bens ou serviços nos quais se verifìcarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou clos materiais empregados;

9.6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes cla execução clo objeto, bem como

por todo c qualqucr clano causaclo à Aclministração ou tercciros, não recluzinclo cssa

responsabilidade a fiscalszaçã.o ou o acompânhamento da execução contratual pelo

contfatante, que ftcarâ. autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Ùil Ì
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9.7, O contratado deverá entregar âo setor responsável pela fìscalização clo contrato, iunt()
coln â Nota Fisca| parz fins cle pagamento e verifìcação cla regulariciacle fìscal, os seguìntcs

clocumentos: 1) prova de regulatidade relativa à Seguridade Social; 2) cerridão conjunla relativa

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade cio FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9,8, Responsabilizar-se pelo cumprimento cle toclas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

rransfcre a rcsponsabilidade ao contr^t^nte e não poclcrá onerar o objeto clo conttato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualcluer

ocorrência anormal ou acidente que se verifìque no local da execução do objeto contratual.

9.10, Paralisar, por determinaçã,o do contratante, qualquer atividade qlre não esteia

sendc.¡ executada de acordo com â boa técnica ou que ponha em riscc-r a segLlrânça de pessoas

ou bens de terceiros.
9.11. Nlanter durante toda a vigência do contrato, em compaubilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Guarclat sigilo sobre toclas as informações obtidas em decorrência clo

cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente clc eventual cquívoco no dimcnsionamcnto dos

quântitativos cle sua propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis clecorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçã.o, exceto quando ocorrer
algum dos even tos arrolados no ârt. 124.II. d. da Lei n" 1,4.133. de 2021

9.14. Não permitir aualização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto

r-ra corrclição cle apren diz pan os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçã.o do

trabalho do menor de clezoito ânos em tral¡alho norurno, perigoso ou insalubre,

9.15, Cumprir, além clos postulados lcgais vigentes cle ârnbito federal, estadual ou

municipal, as normas cle segurança do contratante.

10. cl,,Á.usur-A DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, XII)
10,1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10.1.1. A. gatantta de execução é independente de eventual gra,ntra do produtc) previstâ

especificamente no Termo de Referência.

11. crÁusur¡ DÉCIMA PRIMEIRA INFRAçÕES E SANçÕES
ADMINI STRATIVAS (att 92,XIY)
1.1..1. Comete infração aclministrativa, nos termos da Lei nn 1,4.1.33. de 2021. o

contratado que:

a) der causa à ìnexecução parcial do contrato;
lr) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra:ta4ão sem motivo

iustificado;
e) apresentâr clocumentação falsa ou prestar cleclaração falsa durante a execução do

contrato;

Ð praacar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qr-ralcluer n^tvrez ;

h) pfâticaf ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.

iitl
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11.2. Serão aplicaåas ao contrataclo que ìncorrer nas infrações zcim descritas as

seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contrâtado der causa à inexecução parcial do contrato, semPre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S2". da Lei n" 14,133-de
2021\:

ií. Impedimento de ltcitat e contfatar, quando praticadas as condutâs descritas nas alíneas

"b","c" e "d" do subitem aitma deste Contrato, sempfe que não se justifìcar a imposição cle

penalidade mais grave (art. 156, S 4'. da l-ei n" 14,133. de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitat e contratar, quando praticâdas as conclutas

clescritas nas alíneas "e", "?'r "g" a "h" clo subitem acima cleste Cc-¡ntfato, bem como nas

alíneas "b","r" € "d", qtre justifìquem a imposição de penalidade mais grave (art' 15(r, $5", da

Let n" 14j.33, de 2021).
iv. Multa:

1. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida , até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 2 0/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor totai do

contrato, até o máximo de 1,0o/o (dez por cento), pela inobservância do pnzo ltxado para

apresentâção, suplementação ou reposição da gatantia.
i.O atraso supcrior a 30 (trinta) dias zutoúza a Aclministnçã.o a promovcr a cxtinção clo

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 1,37 daLein.1,4,1,33,de2021,.
3. Compensatória,pata as infrações descritas nas alíneas '(e') 

^((h" 
do subitem 1.2.1., de 2o/o a

10% d<¡ valor do Contrato.
4. Compensat6ria, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem

12.1, de 2o/o a 1.0o/o clo valor do Contrato.
5. Parainftação descrita naaïnea "b" clo subitem 1,2.1,,a multa será cle 2o/o a10'% do valor
clo Contrato,
6. Palainfnções clescritas na aLínea "cl" do subitem 12.1,, a multa scrá clc 2'r/o a 10(Yo cl<t

valor clo Contrato.
7 . Para a infração descrita na altnea "a" do subitem 1,2.1, a multa será de 20/o a 'l0o/o clo valor
do Contrato.
I1,.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aiguma,

a obrigação de repançã,o integral do dano causado ao Conftatante (art, 156.59", da Lei n"
14.133. de 2021\
11t3.1. Toclas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicaclas cumulativâmente

com a multa (art. 156, $7". da Lci n" 14.133. dc 2021).

1,L3.2. Antes dz aplscação da multa serâ facakada a defesa do interessaclo no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (,art. 1,57. daLei n" 1,4.133. de 2021)

1,1,.3.3. Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagan-ìento eventualmente devido pelo Contratante ao Contre.tado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da g^r^ntia prestada ou será cobrada jr-rdicialmente (art. 15ó. S8",
da Lei n" 14.133, de 2021),
11,.3.4. Previamente âo encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pre;zo máximo de 30 (trinta) dias, a contàr da ciata do recebimento cla

comunicação enviada pela autoriclade competente.
11.4. A aplicação clas sanções rcaltzarse-â em processo administrativo quc asscgurc o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsewando-se o procedimento previstc) no

caput e parâgrafos do art. 1 58 da Lei n" 1 4,1 33. de 2021 , p^ta as penalìdades de impe dimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pata- licitar ou contratar.
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11.5,

2021):

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1', da Lei no 14.133, de

^) a natvrez^ e a gravidad e da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem Para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inte¡çridade, conForme normas e

orientações dos órgãos cle controle,
11'6.osatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaW,ou
em oLrtrâs ieis cle licitações e contratos da Aclministração Púrblica que cambétrr sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 1.2.846. de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, ol¡servados o rito procedimental e autoridade comPetente

defìnidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

util\zada com abuso do direito pan facllttar, encobrir ou dissimulat a prâaca dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou pârâ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso) todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendiclos aos seus administradores e

sócios com pocleres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa clo mesmo

ramo com relação cle coligação ou controle, de fato ou de clireito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditóÅo, a ampla defesa e a obrigatoriedade cle análise:

jurídìca prévia (,arr. L60. da Lei n" 1.4,133. de 2021,).

11,8, O Contratante deverá, no pra'zo máximo de 15 (quinze) dias úrteis, contado cla

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publ-icidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Caclastro Nacional de Emptesas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito

clo Pocler Executivo Federal, (,A,rt. L61., daLçi n" 14.1.33, de 2021).

I1,9, As sanções de impedimento de licitar e contta;t^t e declaração de inidoncidaclc

paralicttm ou contratar são passíveis cle reabilitação na forma do a"t. 16i rìa T,ei n

Õ

-;l
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11.10. Os clébitos clo contratado pan com a Administração contratante, resultantes cìe

multa administrativa ef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgã.o ora contt^t^nte, n^ forma da Instrução Normativa SEGES/ME n' 26, de 13 de

abril de 2022.

12. Cr.Á,USUle DÉCIMÄ SEGUNDA - DA EXTINçÃO CONTRATTJ,FJ- (at. 92,

&x)
L2.1,. O coritrato será extinto quando vencido o prazo nele estipr,rlado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de arnbas as partcrs

contfaentes.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fìxado, sem ônus para o

Contratante, quando este não dispuser de créditos otçamentá,tios para sua continuidade ou

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12,2,1, A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data cle aniversário clo contrato,
desde que haja a notificação do contrataclo pelo contrâtante nesse sentido com pelo menos 2

(clois) mcses de antececlência clessc clia.

12.2.2. Caso a nouficação da não-continuidade do contrato de que trata este sr"rbitenr

ocorrr- com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
zpós 2 (dois) meses da data da comunicação.

:'.:
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12.3. O contrato poclerá ser extinto antes cle cumpriclas as obrig¡ações nele estipulaclas,

ou antes do pnzo nele fixado, por algurn dos motivos previstos no artigo 137 da l-ei n"

1,4.1,33/21, bem como amigavelmente, assegLrrados o contraclitório e a ampla clefesa.

12.3.1. Nesta hioótese- aolicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei.
L

12.3.2. A aheração social ou a modifìcação da finalidade ou da estruturâ da empresa não

ensejatâ a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,
12.3.2.L Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contra,t^d^, cleverá ser

formalizado termo aditivo pata altenção subjetiva.
12.4. O termo cle extinção, sempre que possível, será prececlido:

12.4.1. Balanço clos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente cumpriclos;
12,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1,2.4.3. Indenizações e multas,
12.5, A extinção do contrato não confìgura óbice pa::^ o reconhecimento cl<¡

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedidaindenização por meio de

termo indenizatório (.art. 131., caþat, da Lei n." 1,4.733. de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratâdo mantém vínculo
cle natr,lreza técnica, comercial, econômica, fìnanceira, trabalhista ou civil com clirigente clo

órgão ou entidade contratante ou com agente público que renha clesempenhado funçâo nzt

licitação ou âtue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou quc dclcs scja cônjugc,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afìnidade, até o rerceiro grau (art. 14,

inciso IV, da Lei n." 1,4.1,33, de 2021).

13. cL.Á,usuLA DÉCIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo onçauENTÁRIA (at. 92,
VIIIì
13,1 . As despesas clecorrentes da presente contrataçã.o corcerão à conta de tecursos

específìcos consignaclos no Orçamento Municipal deste exercício, nâ clotação abaixo

discriminada: Dotação Orçamentária: 10.01 .04.122.0003.2.029.0000; Elemento dc Despcsas:

3.3.90.30,00; Fonte de Recursos: 1.500,0000.00.

1,3.2. Â clotação rclaava aos exercícios fìnanceiros subsequentes será indicacla após

aprovação cla Lei Orçamentária respectiva eltberaçã.o dos créditos correspondentes, mediante
âpostilâmento,

74. CIÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (at.92,rtt)
14,1 , Os casos omissos serão decidiclos pelo contrâtante, segttnclo as disposiçõcs
conticlas na Lei n" 14.133, de 2021,, e clemais normas feclerais aplicáveis e, subsidiariatnente,
scgunclo as clisposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código cle Dcfcsa do Consumiclor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CIÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - ALTERÂçOES
15.1. Eventuais altetações contratuais reget-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

sesuintes da Lei n" 14.133. de 2021.

15.2, O contratado é obrigado a aceitat, n s mesmas condições contfatuais, os

acréscimos ou supressões que se fìzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial attzlizado do contrato.
15,3, As alterações contratuais deverão ser promovidas mecliante celebração de termo
aclitivo, submetido à ptévia aptovação cla consultoria jurídica do contratantc, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do
aditivo deverá ocorrer no pra;za máximo de 1 (um) mês (art. 1,32 da Lei n" 14.133, de 2021).

:.. : '

Rua i\fanoel cìe So*2a,215 -Parqrre Çeucearé - CEP: 61.881-263 \.'

($i) 35ii-2û04 .:' 
_



ffiffik Ëoútuss ffir¡¡Ia
ÿ'tiËäit ij:,1,'i t¡tifllf iir;:1 | i!li

#K&#ry',&Wffie
,l

' ' l.r ,r ' 'i,i'

15,4. Rcgisros que não caracteúzam ahençã.o do contrato poclem ser realizados por

sinrples apostila, dispensada a celebnção cle tertno aditivo, na forma clo art. 1,36 da Leì n"
1 4 177 Åc )O)1

'Ç,)-Jl"- 
,.(-

Ricardo cle Monteiro
Str,CR]]TÁRIO DE A,GRICULTURA, PECU,A,RIA

E PESCA
CONTRATANTE

Tesppmunhas:¡ "^ ,
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76. CL.,{.USULA DÉCrMA SEXTA - PUBLICAçÃO
16.1, Incumbirá âo contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas GNCP), na forma prevista no art. 94 da Let 14.133. de 2021, bem

comonorespectivosítiooficial naInternet,ematençãoaoart.91.,capat, claLei n,"1'4,1'33,de
2021, e ao art. 8", $2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, S3",inciso V, clo Decreto n, 7,724.

de 20'12.

77. CL-Á,USULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, S1")
17.1,. Fica eleito o Foro da Cc¡marca de Itaitinga - CE, para dirimir os litíeios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, confclrme ett.9). ñ1" da T.eì n" 14.173/21

Assim pactuadâs, as partes firmam o presente instrumento, Pefante testemuuhas que também

o assinam, para que ptoduza os seus juríclicos e legais efeitos.

Itaitinga - C8,,1.2 de ,A.gosto dc 2026.

ALBERTO MAGNO Assinado de forma disital

DE BRITO ffii',äut*to 
MAGN. DE
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Alberto Magno de Brito Ramos
COIVT]]RC,IAI, LTDA

T'ADA

CPF: 09 I Ýcn. I Ì)-'>
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Nome:

frl
Rua l\fauoel cle Sonzir, 2l5 - Parque Çenezaré - CEP: 6l .881-2ó3 \../ ii'N U.ciracao(¡¡]ìrnìtjr:gn.ce.gr,r'. l:r.

ii,ì1, rrrr';ìtnìtir:gn,ce,9or'.br($5) 3513-2004 r.:.-..


